
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2541107 - CE 
(2023/0433422-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : PEDRO TORELLY BASTOS - RS028708

JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
PRISCILA RIEFFEL ALVES - RS088979
GABRIEL CABALHEIRO DE SOUZA - RS128518

AGRAVADO : BEIJAMIRA SANTOS MAIA
AGRAVADO : RANIEL SANTOS DO NASCIMENTO
AGRAVADO : ALDACY SANTOS NASCIMENTO
AGRAVADO : ROSIMILDA SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 
579/STJ. INAPLICABILIDADE. 
1. Ação de compensação por danos morais.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "é incabível a 
aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial interposto na 
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado o 
resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de declaração e 
recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte a quo pela 
mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam pendentes de 
julgamento no momento da interposição do recurso especial foram opostos 
pelos próprios agravantes, e não pela parte contrária". Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 19 de agosto de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 
579/STJ. INAPLICABILIDADE. 
1. Ação de compensação por danos morais.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "é incabível a 
aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ, segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial interposto na 
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado o 
resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de declaração e 
recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte a quo pela 
mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam pendentes de 
julgamento no momento da interposição do recurso especial foram opostos 
pelos próprios agravantes, e não pela parte contrária". Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Documento eletrônico VDA42315318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 05/07/2024 16:16:58
Código de Controle do Documento: 7c5f0329-5c45-4a0d-90c7-f71fd7111e5c



Examina-se agravo interno interposto por SABEMI SEGURADORA 

S/A  contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial diante de sua 

intempestividade

Ação: de compensação por danos morais movida por BEIJAMIRA 

SANTOS MAIA, RANIEL SANTOS DO NASCIMENTO, ALDACY SANTOS NASCIMENTO, 

ROSIMILDA SANTOS NASCIMENTO contra a agravante.

Sentença: julgou procedentes os pedidos da inicial, para condenar a 

demandada SABEMISEGURADORA S/A ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) a cada um dos autores a título de indenização por danos morais, acrescidos 

de juros de mora de 1% ao mês a partir do evento danoso e correção monetária 

pelo INPC a partir da fixação.

Acórdão: negou provimento à apelação da agravante, nos termos da 

seguinte ementa:
 
"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA.
ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE E MÁ-FÉ DO CONTRATANTE. NÃO 
COMPROVADA. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. SENTENÇAMANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Sabemi SeguradoraS/A, em face de 
sentença proferida pelo juízo da 31ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou 
procedente a Ação de Indenização por Danos Morais movida por Beijamira Santos 
Maia e outros.
2. O juízo a quo julgou procedente o pedido autoral, e condenou a seguradora 
promovida ao pagamento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a cada um dos 
autores a título de indenização por danos morais, acrescidos de juros de mora de 1% 
ao mês a partir do evento danoso e correção monetária pelo INPC a partir da 
fixação.
3. Sustenta a recorrente em suas razões, que o segurado tinha conhecimento de 
doença preexistente e que não teria informado a seguradora à época da 
contratação, por este motivo não faz jus a indenização securitária e a indenização 
por danos morais.
4. No entanto, cabia à apelante demonstrar efetivamente as provas dos fatos 
impeditivos, modificativos e extintivos do direito autoral, sendo seu dever, 
sobretudo, ao pactuar o contrato de seguro de vida, solicitar a apresentação de 
exames prévios ou declarações médicas do segurado.
6. Ademais, o entendimento acima é pacificado no Superior Tribunal de Justiça, 
dando origem à Súmula 609, que dispõe: “a recusa de cobertura securitária, sob a 
alegação de doença preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames 
médicos prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado”.
7. Quanto a indenização por danos morais, entende-se que não restam dúvidas da 
sua configuração, eis que não pode ser considerado como mero aborrecimento a 
situação fática em exame, haja vista a recusa injusta da seguradora em efetuar o 
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pagamento do valor do seguro.
8. Recurso conhecido e não provido". (e-STJ fl. 343/344)

 

Embargos de declaração: opostos pela parte agravante, foram 

rejeitados.

Decisão unipessoal da Presidência do STJ: não conheceu do 

agravo em recurso especial interposto pela parte agravante devido à violação da 

unirrecorribilidade, nos termos dos arts. 21-E, V, c/c 253, parágrafo único, ambos 

do RISTJ.

Agravo Interno: alega não haver preclusão lógica para interposição do 

recurso especial, pois não é necessária confirmação do recurso interposto na 

pendência de julgamento de embargos de declaração quando, do julgamento dos 

embargos, não houver mudança no julgamento embargado, conforme dispõe a 

inteligência da Súmula 579/STJ.

É o relatório.
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Isso porque a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que 

"é incabível a aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial 

interposto na pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando 

inalterado o resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de declaração 

e recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte a quo pela 

mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam pendentes de 

julgamento no momento da interposição do recurso especial foram opostos pelos 

próprios agravantes, e não pela parte contrária.
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Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRESENTAÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL PELA MESMA PARTE CONTRA A 
MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. SÚMULA 
N. 579/STJ. INAPLICABILIDADE. MULTA PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte Superior, a 
interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão impede o 
exame do que tenha sido protocolizado por último, haja vista a preclusão 
consumativa e a observância ao princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "é incabível a 
aplicação do entendimento da Súmula n. 579 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
segundo a qual 'não é necessário ratificar o recurso especial interposto na 
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado o 
resultado anterior', pois ambos os recursos - embargos de declaração e recurso 
especial - foram interpostos contra o acórdão da Corte a quo pela mesma parte, ou 
seja, os aclaratórios que se encontravam pendentes de julgamento no momento da 
interposição do recurso especial foram opostos pelos próprios agravantes, e não 
pela parte contrária" (AgRg no AREsp n. 2.091.933/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 13/12/2022).
3. Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa prevista no 
§ 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o mero 
inconformismo com a decisão embargada não enseja a necessária imposição da 
sanção, quando não configurado o caráter manifestamente protelatório do recuso.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 2.228.875/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE RECURSOS CONTRA O MESMO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL E DA 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão 
inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado após o primeiro, em razão 
da ocorrência de preclusão consumativa e ante a aplicação do princípio da 
unirrecorribilidade recursal.
2. No presente caso, em face do acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, os 
agravantes protocolizaram dois recursos, sendo o primeiro embargos de declaração, 
com registro de protocolo no dia 5/8/2020 e, sem que houvesse o julgamento dos 
aclaratórios, foi protocolado o recurso especial, em 24/8/2020, razão pela qual este 
último recurso não merece conhecimento, conforme concluído na decisão agravada.
3. Na hipótese, salienta-se que é incabível a aplicação do entendimento da Súmula 
n. 579 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, segundo a qual "não é necessário 
ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento dos embargos de 
declaração, quando inalterado o resultado anterior", pois ambos os recursos - 
embargos de declaração e recurso especial - foram interpostos contra o acórdão da 
Corte a quo pela mesma parte, ou seja, os aclaratórios que se encontravam 
pendentes de julgamento no momento da interposição do recurso especial foram 
opostos pelos próprios agravantes, e não pela parte contrária.
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4. Além disso, percebe-se que o recurso especial é intempestivo, pois foi interposto 
fora do prazo de 15 dias contínuos, conforme previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil - CPC, e no art. 798, do 
Código de Processo Penal - CPP. Como se vê, o acórdão prolatado pelo Tribunal de 
origem foi disponibilizado em 3/8/2020 (segunda-feira) e considerado publicado em 
4/8/2020 (terça-feira). O prazo recursal iniciou-se em 5/8/2020 (quarta-feira) e 
findou-se em 19/8/2020 (quarta-feira). Entretanto, o recurso especial foi 
protocolado somente em 24/8/2020, portanto, intempestivamente.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.091.933/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE DOIS 
RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Viola o princípio da unirrecorribilidade a interposição de dois recursos pela 
mesma parte contra o mesmo acórdão, a acarretar o não conhecimento daquele 
interposto por último.
2. Não comporta conhecimento o recurso especial da defesa interposto contra o 
acórdão de apelação na pendência de julgamento dos embargos de declaração 
opostos por ela contra o mesmo decisum.
3. É irrelevante, para solução da controvérsia deste caso, a Súmula n. 579 do STJ, 
segundo a qual "não é necessário ratificar o recurso especial interposto na 
pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando inalterado o 
resultado anterior". O enunciado sumular trata de hipótese em que uma parte 
interpõe recurso especial na pendência de julgamento de embargos declaratórios 
opostos pela outra - o que não se assemelha à situação em comento, em que tanto 
os aclaratórios quanto o especial foram ajuizados pela mesma parte.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.379.712/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E APELAÇÃO. SIMULTANEIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO DO ÚLTIMO RECURSO. NOVO JULGAMENTO. INTERPOSIÇÃO 
DO SEGUNDO APELO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. O caso espelha a seguinte situação: a) após a sentença, o Município de Manaus 
opôs embargos de declaração e, antes que os aclaratórios fossem julgados, interpôs 
recurso de apelação; b) os embargos de declaração foram rejeitados e, na 
sequência, o prazo para interposição de apelação foi renovado; c) o Município, 
então, interpôs novamente apelação (após o julgamento dos aclaratórios); d) o 
Tribunal local não conheceu das apelações, compreendendo ter ocorrido violação ao 
princípio da unirrecorribilidade.
2. Hipótese em que a unirrecorribilidade somente foi violada quando a parte 
interpôs, contra a sentença, embargos de declaração e apelação quase 
simultaneamente, sendo que o último recurso não poderia ser conhecido, em razão 
da preclusão lógica (se queria aclarar a decisão, deveria aguardar o julgamento 
integrativo, e não interpor apelação).
3. Ocorre que, ao julgar os aclaratórios, o juízo proferiu nova sentença, a qual 
poderia ser desafiada por novo recurso, o que foi feito: o Município interpôs outra 
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apelação contra a novel decisão, ainda que o teor do recurso fosse idêntico ao 
primeiro; vale dizer:
o segundo apelo não violou o princípio da unirrecorribilidade, já que, em relação ao 
julgamento dos aclaratórios, apenas aquele recurso foi interposto.
4. Recurso especial provido".
(REsp n. 1.951.197/AM, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
 

Portanto não prosperam os argumentos da parte agravante, devendo a 

decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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AGRAVADO : BEIJAMIRA SANTOS MAIA
AGRAVADO : RANIEL SANTOS DO NASCIMENTO
AGRAVADO : ALDACY SANTOS NASCIMENTO
AGRAVADO : ROSIMILDA SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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